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Nota Informativa Conjunta nº 010/2025 - DIVE/SUV/SES COSEMS 

 

Assunto: Orientações quanto à matriz de risco para as ações de vigilância e controle da 
poliomielite. 

 

A poliomielite, também conhecida como paralisia infantil, é uma doença infecto-contagiosa 

aguda, causada por um vírus que vive no intestino, denominado poliovírus. Sua transmissão é 

fecal-oral e pode provocar desde sintomas como os de um resfriado comum a problemas 

graves no sistema nervoso, como paralisia irreversível, principalmente em crianças. No Brasil, 

não há circulação de poliovírus selvagem desde 1990, em virtude do êxito da política de 

prevenção, vigilância e controle desenvolvida pelos três níveis do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Contudo, devido aos baixos níveis vacinais e fragilidade na vigilância, há grande 

preocupação da pólio reaparecer no país.  

 

A principal forma de prevenção contra a poliomielite é a vacinação. No entanto, outras ações 

também são cruciais para minimizar a circulação do poliovírus no país, como a higiene das 

mãos e dos alimentos, além do saneamento básico, que inclui o acesso à água potável e ao 

tratamento de esgoto. 

 

Mesmo com a ausência de circulação do poliovírus no Brasil desde a década de noventa, 

surtos em diversos países elevam o risco de reintrodução do vírus em nosso território. Para o 

monitoramento deste agravo, é realizada a investigação de casos de paralisia flácida aguda 

em menores de 15 anos, independentemente da hipótese diagnóstica, visando obter amostras 

biológicas para isolamento viral que permitam identificar a presença ou ausência da circulação 

do poliovírus. 

 

Como parte dessa estratégia de vigilância epidemiológica, foi elaborada uma matriz de risco 

pelo Ministério da Saúde, que tem por objetivo medir a probabilidade de ocorrências de um 

evento ou surto de poliomielite e serve como direcionamento para implementação do plano de 

mitigação e de contingência para poliomielite. Estes documentos visam estruturar ações para 
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prevenir a reintrodução e disseminação deste vírus no território brasileiro, especialmente em 

áreas de alta vulnerabilidade.  

 

A matriz avalia diversos fatores, como cobertura vacinal, vigilância epidemiológica, qualidade 

da resposta a eventos e surtos, e condições de saneamento e higiene. O protocolo estabelece 

ações específicas para cada nível de risco, incluindo medidas de intensificação da vacinação, 

investigação de casos suspeitos e reforço das ações de vigilância. ​

 

A matriz é uma ferramenta que classifica áreas geográficas de acordo com sua vulnerabilidade 

à reintrodução e disseminação do poliovírus. Os critérios para classificação são:​

 

​​ Cobertura vacinal: Avalia a porcentagem de crianças que receberam as doses 

recomendadas da vacina contra a poliomielite.​

 

​​ Vigilância epidemiológica: Analisa a capacidade de detectar e investigar casos suspeitos 

de poliomielite, incluindo a coleta oportuna de amostras fecais e a investigação em até 48 

horas após a notificação.​

 

​​ Determinantes (Condições de saneamento e higiene): Analisa a infraestrutura de 

saneamento básico e as condições de higiene da população, que podem influenciar a 

transmissão do vírus.​

 

​​ Resposta a eventos e surtos: Avalia a capacidade de resposta do sistema de saúde a 

eventos ou surtos de poliomielite, incluindo a mobilização de recursos e a implementação 

de medidas de controle.  

​​  

Para cada componente, é atribuído uma pontuação, definida pelo Ministério da Saúde (MS) e 

no final da avaliação de cada componente, os municípios tem um score de classificação final 

conforme a tabela descrita abaixo: 
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Componente Categoria de Risco População >100000 ou <100000 
mas que tenha casos PFA 

<100000 que não tenha 
casos de PFA 

Cobertura vacinal 

Máxima pontuação 54 68 

Muito alto >=33 >=41 

Alto 26–32 33–40 

Médio 20–25 25–32 

Baixo <=19 <=24 

Vigilância 
Epidemiológica 

Máxima pontuação 36 20 

Muito alto >=23 20 

Alto 17–22 12 

Médio 13–16 8 

Baixo <=12 0 

Determinantes 

Máxima pontuação 10 12 

Muito alto Não se aplica Não se aplica 

Alto 10 12 

Médio 5 6 

Baixo 0 0 

Casos e surtos  

Máxima pontuação 14 14 

Muito alto Não se aplica Não se aplica 

Alto >=4 >=4 

Médio 2 2 

Baixo 0 0 
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​
A Tabela deve ser utilizada para interpretar o documento encaminhado pelo Ministério da 
Saúde através do OFÍCIO CIRCULAR Nº 236/2025/SVSA/MS, que segue em anexo a esta 
Nota Informativa, o que permite identificar a avaliação de cada componente e direcionar as 
ações para aqueles com maior fragilidade. 

​
De forma geral, recomendamos as seguintes ações para a prevenção da doença e qualificação 
do processo de vigilância, visando evitar a reintrodução da poliomielite no Estado: 

 

●​ Realizar a busca ativa de crianças para a vacinação contra poliomielite, evitando 
bolsões de suscetíveis;​
Confirmar se a transferência dos dados de vacinação ao Ministério da Saúde está 
ocorrendo de forma adequada;​
Promover a participação de técnicos da vigilância epidemiológica em capacitação em 
treinamento sobre a vigilância da poliomielite e paralisia flácida aguda (PFA); 

●​ Promover a vigilância da poliomielite, com a notificação adequada e oportuna dos casos 
suspeitos de PFA; 

●​ Fomentar junto às demais áreas do poder público a necessidade de fornecimento de 
água tratada e tratamento de esgoto à sua população; 

●​ Divulgar informações sobre agravos preveníveis por vacinação.​
 

 

Florianópolis, 18 de julho de 2025. 

  

Diretoria de Vigilância Epidemiológica  

DIVE/SUV/SES/SC  

  

Conselho de Secretarias Municipais de Saúde 

COSEMS/SC 

 
 
 
   

Total 

Muito alto >=61 >=61 

Alto 49–60 49–60 

Médio 35–48 35–48 

Baixo <=34 <=34 

P
ág

. 0
4 

de
 0

4 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
01

69
97

4/
20

25
 e

 o
 c

ód
ig

o 
M

6R
B

O
19

7.

5



Assinaturas do documento

Código para verificação: M6RBO197

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA CRISTINA ANTUNES WILLEMANN (CPF: 045.XXX.089-XX) em 21/07/2025 às 15:55:59
Emitido por: "AC LINK RFB v2", emitido em 17/04/2025 - 13:03:08 e válido até 17/04/2026 - 13:03:08.

(Assinatura ICP-Brasil)

JOÃO AUGUSTO BRANCHER FUCK (CPF: 060.XXX.189-XX) em 21/07/2025 às 16:27:07
Emitido por: "SGP-e", emitido em 28/03/2019 - 14:42:44 e válido até 28/03/2119 - 14:42:44.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0VTXzcwNTlfMDAxNjk5NzRfMTcxNDYwXzIwMjVfTTZSQk8xOTc= ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SES 00169974/2025 e o código M6RBO197
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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